
 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL 

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA 

Superintendência de Compras e Licitações 
Avenida Fernando Machado, 108-E, Centro, Chapecó-SC, CEP 89802-112, 49 2049-3788 

www.uffs.edu.br 
 

DECISÃO EM RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Processo: 23205.027262/2022-34 - Pregão Eletrônico nº 49/2022 

 

Objeto:  Registro de Preços visando a Aquisição de materiais consumíveis da área de saúde humana 

e veterinária para os laboratórios, Hospital Veterinário, Clínica Escola de Nutrição e ambulatório do 

Campus Erechim, instituições conveniadas para fins de estágio e larvicida biológico para o Campus 

Chapecó 

 

Recorrente: UDILIFE COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI, pessoa jurí-

dica de direito privado, inscrito no CNPJ n° 34.061.908/0001-27. 

 

1. DO RELATÓRIO 

 

1.1. A licitante UDILIFE COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI, interpôs, 

tempestivamente, via sistema eletrônico, recurso administrativo, solicitando a revisão da decisão, 

deste pregoeiro, que aceitou e habilitou a proposta da empresa no item 164 e aceitou a proposta e 

habilitou a empresa MEDMED COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES EIRELI, CNPJ: 

34.064.557/0001-08 para o item 177. 

 

1.2. Aberto o prazo para oferecimento de contrarrazões, nem uma empresa se manifestou. 

 

2. PRELIMINARMENTE 

 

2.1. Da atuação do Pregoeiro. 

A Lei 10.520/02, que regulamenta o Pregão, estabelece: 

 
Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

[...] 

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou 

entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, 

cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, 

a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 

habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. 

(grifo nosso). 
[…] 

O Decreto nº 10.024/19, estabelece: 
Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: 

I - conduzir a sessão pública; 

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 

estabelecidos no edital; 

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

V - verificar e julgar as condições de habilitação; 

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos de habilitação e sua validade jurídica; 

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão; 

VIII - indicar o vencedor do certame; 

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
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XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente 

e propor a sua homologação. 

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da 

assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim 

de subsidiar sua decisão. (grifo nosso). 
 

2.2. O Pregoeiro foi designado através da Portaria nº 2202/GR/UFFS/2022, DE 20 DE ABRIL DE 

2022, para condução do procedimento licitatório. 

 

3. DO RECURSO 

 

3.1. A recorrente UDILIFE COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI, 

apresentou o seguinte recurso: 

 
Recurso 

 

DOS MOTIVOS PARA RECUSA DA PROPOSTA DA RECORRIDA 

A recorrente participou do Pregão Eletrônico nº 49/2022 que tinha por objeto 

o Registro de Preços visando a Aquisição de materiais consumíveis da área 

de saúde humana e veterinária para os 

laboratórios,  Hospital Veterinário, Clínica Escola de Nutrição e ambulatório 

do Campus Erechim, conforme especificações contidas no instrumento con-

vocatório. Ocorre que a empresa MEDMED COMERCIO DE MATERIAIS 

HOSPITALARES EIRELI , deve ter sua proposta par ao item 177 recusada 

pelo descumprimento das cláusulas editalícias e da legislação sanitária vi-

gente, visto que cotou produtos inferiores e em desacordo com o Edital sem 

informação detalhada do eu produto, sem informação do Registro ou com-

provação de isenção na ANVISA. Analisando a proposta da recorrida é pos-

sível verificar a clara semelhança entre o descritivo do edital, ou seja, a re-

corrida apenas copiou e colou as especificações do edital e não deixa claro 

qual modelo de produto ofertado. 

Termo de Referência do edital:Item 177 – Otoscópio 

ESPECIFICAÇÃO: OTOSCÓPIO, TIPO CLÍNICO, COM CABO EM ME-

TAL, ERGONÔMICO, À PROVA DE CHOQUE, RESISTENTE E ANTI-

DERRAPANTE, COM LENTES E ESPÉCULOS GIRATÓRIOS. PORTÁ-

TIL, COM BATERIA/PILHA. COM ILUMINAÇÃO HALÓGENA. 

ACOMPANHA MÍNIMO 5 ESPÉCULOS AURICULARES PADRÃO; 1 

LÂMPADA SOBRESSALENTE; BOLSA EM NYLON E ESTOJO DE 

TRANSPORTE. APROVADO PELO INMETRO. RÓTULO COM DA-

DOS DA PROCEDÊNCIA, IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 

NÚMERO DE LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO; FICHA TÉCNICA, MA-

NUAL DE INSTRUÇÕES E CERTIFICADO DE GARANTIA MÍNIMA 

12 MESES; REGISTRO NA ANVISA/MS. CATMAT/CATSER:376088 

Especificações da proposta da empresa MEDMED: ESPECIFICAÇÃO: 

OTOSCÓPIO, TIPO CLÍNICO, COM CABO EM METAL, ERGONÔ-

MICO, ÀPROVA DE CHOQUE, RESISTENTE E ANTIDERRAPANTE, 

COM LENTES E ESPÉCULOSGIRATÓRIOS. PORTÁTIL, COM BATE-

RIA/PILHA. COM ILUMINAÇÃO HALÓGENA. ACOMPANHA MÍ-

NIMO 5 ESPÉCULOS AURICULARES PADRÃO; 1 LÂMPADASO-

BRESSALENTE; BOLSA EM NYLON E ESTOJO DE TRANSPORTE. 

APROVADO PELOINMETRO. RÓTULO COM DADOS DA PROCE-

DÊNCIA, IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,NÚMERO DE LOTE, 

DATA DE FABRICAÇÃO; FICHA TÉCNICA, MANUAL DE INSTRU-

ÇÕES ECERTIFICADO DE GARANTIA MÍNIMA 12 MESES; 

 

Note que a própria especificação do edital requer o Registro na Anvisa/MS, 

o que não foi informado pela recorrida em sua proposta e nem apresentado 

documento que comprove o devido registro.  
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Além disso o Edital preconiza no Termo de Referência a respeito da quali-

ficação técnica: 

 

1.5. Da Qualificação técnica da Contratada 

1.5.3. Para os itens em cujo descritivo consta menção a cadastro/registro na 

ANVISA, será exigido cadastro ou registro do produto ofertado na AN-

VISA/Ministério da Saúde, conforme se aplicar, em atendimento às normas 

e leis: Lei nº 6.360/1976 (Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam 

sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, 

cosméticos, saneantes e outros produtos); Decreto nº 8.077/2013 (Regula-

menta as condições para o funcionamento de empresas sujeitas ao licencia-

mento sanitário, e o registro, controle e monitoramento, no âmbito da vigi-

lância sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 6.360, de 23 de setembro 

de 1976, e dá outras providências); RDC/ANVISA nº 185/2001 (Aprova o 

Regulamento Técnico que consta no anexo desta Resolução, que trata do 

registro, alteração, revalidação e cancelamento do registro de produtos mé-

dicos na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA) e RDC/AN-

VISA nº 40/2015 (Define os requisitos do cadastro de produtos 

médicos.) e RDC/ANVISA nº 423/2020 (Dispõe sobre a extinção do regime 

de cadastro e migração dos dispositivos médicos de classe de risco II para o 

regime de notificação). 

1.5.5. Caso o licitante seja dispensado de tais registros, por força de dispo-

sitivo legal, deverá apresentar o documento comprobatório ou declaração 

correspondente, sob as penas da lei. 

 

Ocorre que a recorrida não apresentou especificações técnicas do seu pro-

duto, se limitando a “copiar” e “colar” o descritivo do edital, o que torna 

impossível uma análise imparcial da equipe técnica da Administração, não 

apresentou o catálogo ou prospecto do produto e nem mesmo Registro do 

produto no Ministério da Saúde. 

 

Ademais, a proposta da recorrida já deveria ter sido desclassificada na fase 

inicial anterior a fase dos lances conforme preconiza o item 7.2 do edital: 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando 

desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos es-

tabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

Sendo assim, primando pelos princípios da vinculação ao edital, isonomia e, 

sobretudo, da legalidade, requer a recusa da proposta da empresa MEDMED 

COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES EIRELI, pelo desatendi-

mento às especificações exigidas no edital e a legislação sanitária vigente. 

Ademais uma simples consulta no website do importador dos otoscópios da 

marca MD no Brasil através desse link - https://www.macrosul.com/otosco-

pio/ - é possível constatar uma variedade de modelos, sendo que alguns são 

inferiores as especificações exigidas no Termo de Referência. Quando a re-

corrida omite o modelo do produto ofertado e não apresenta o catálogo com 

fotos e especificações, induz a administração a fazer a análise erroneamente 

e qualquer produto entregue deve ser aceito já que não foi especificado na 

proposta. 

 

DO DIREITO DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO 

EDITAL E DA ISONOMIA PARA DESCLASSIFICAR A RECORRIDA 

 

Ao declarar vencedora a recorrida, a Administração o fez atentando contra 

as normas editalícias. 

Em casos análogos a este, onde há irregularidade e principalmente o desres-

peito às determinações do edital, a jurisprudência é uníssona em reconhecer 

a OBRIGATORIEDADE em seguir os estritos mandamentos editalícios, sob 

http://www.uffs.edu.br/


 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL 

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA 

Superintendência de Compras e Licitações 
Avenida Fernando Machado, 108-E, Centro, Chapecó-SC, CEP 89802-112, 49 2049-3788 

www.uffs.edu.br 
pena de incorrer em ilegalidade, veja-se: ADMINISTRATIVO. PROCEDI-

MENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO 

EDITAL. REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUM-

PRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA EXI-

GIDA. O Tribunal de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de 

cumprimento do requisito editalício. Sabe-se que o procedimento licitatório 

é resguardado pelo princípio da vinculação ao edital; esta exigência é ex-

pressa no art. 41 da Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda à Administração o des-

cumprimento das normas contidas no edital. Sendo assim, se o edital prevê, 

conforme explicitado no acórdão recorrido (fl. 264), "a cópia autenticada da 

publicação no Diário Oficial da União do registro do alimento emitido pela 

Anvisa", este deve ser o documento apresentado para que o concorrente su-

pra o requisito relativo à qualificação técnica. Seguindo tal raciocínio, se a 

empresa apresenta outra documentação - protocolo de pedido de renovação 

de registro - que não a requerida, não supre a exigência do edital. Aceitar 

documentação para suprir determinado requisito, que não foi a solicitada, é 

privilegiar um concorrente em detrimento de outros, o que feriria o princípio 

da igualdade entre os licitantes 

A licitação é o procedimento administrativo no qual a Administração Pú-

blica seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de interesse pú-

blico, desenvolvendo-se através de sucessões ordenadas de atos vinculantes 

para a Administração e para os licitantes, propiciando igualdade de trata-

mento e oportunidade a todos os interessados como fator de eficiência e mo-

ralidade dos negócios administrativos. Para tanto, necessária formalização 

dos diversos procedimentos instituidores do processo de licitação à busca da 

contratação mais vantajosa aos cofres públicos, espelhados sempre no me-

nor preço ofertado em relação direta ao objeto comum a ser licitado e, pos-

teriormente, contratado pela Administração Pública, sempre na mais pura e 

irrestrita vinculação desde procedimento às normas contidas no Edital. 

 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro salienta que “Princípio da vinculação ao ins-

trumento convocatório é essencial cuja inobservância enseja nulidade do 

procedimento”. Referido princípio, além de mencionado no art. 3º da Lei nº. 

8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado no art. 41, segundo o qual “a 

Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao 

qual se acha estritamente vinculada”. Na mesma linha, o art. 43, V, da Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos exige que o julgamento e classi-

ficação das propostas sejam de acordo com os critérios de avaliação cons-

tantes no edital. 

 

Segundo o ensinamento de Meirelles: “Vinculação ao edital: a vinculação 

ao edital é princípio básico de toda licitação. Nem se compreenderia que a 

Administração fixasse no edital a forma e o modo de participação dos lici-

tantes e no decorrer do procedimento ou na realização do julgamento se afas-

tasse do estabelecido, ou admitisse documentação e proposta em desacordo 

com o solicitado. O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos 

seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu (art. 

41).” (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 25. ed. 

São Paulo: Malheiros, 2000, p. 256-257) O princípio da vinculação ao ato 

convocatório dirige-se tanto à Administração, como aos licitantes, posto que 

estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento convocató-

rio. Nessa mesma toada, ainda segundo a administrativista Maria Sylvia Za-

nella Di Pietro “se os licitantes classificados deixarem de apresentar a docu-

mentação exigida ou apresentá-las em desacordo com exigido no edital, es-

tas imperiosamente deverão ser inabilitadas e desclassificadas, nos termos 

do art. 43, inc. II c/c art. 48, inc. I, todos da Lei Federal nº. 8.666/93”. 

 

Nesse sentido, assim prevê o caput do art. 3º, da Lei Federal nº. 8.666/93: 

“Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio consti-
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tucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a admi-

nistração e será processada e julgada em estrita conformidade com os prin-

cípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da publicidade, da probi-

dade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julga-

mento objetivo e dos que lhe são correlatos”. 

A previsão legal acima é crucial para a interpretação e aplicação dos precei-

tos regentes da licitação. As soluções para os casos enfrentados pela Admi-

nistração Pública devem ser compatíveis com os princípios jurídicos ali ex-

pressos, sendo imperiosa a invalidação das decisões que lhes contrariarem. 

Caso não haja a observância aos ditames desses relevantes preceitos, a vali-

dade do processo fica comprometida, tornando imperiosa sua desconstitui-

ção. 

 

Não é outra a lição de Celso Antônio Bandeira de Mello: “Violar um princí-

pio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A desatenção 

ao Princípio implica em ofensa não apenas a um específico mandamento 

obrigatório, mas a todo sistema de comandos. É a mais grave forma de ile-

galidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, 

porque representa insurgência a todo sistema, subversão de seus valores fun-

damentais, contumélia irreversível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua 

estrutura mestra.” 

 

Nessa perspectiva, José dos Santos Carvalho Filho afirma que o legislador 

pátrio, ao instituir o procedimento licitatório, inspirou-se, fundamental-

mente, na moralidade administrativa e na igualdade de oportunidades àque-

les interessados em contratar: 

 

"Erigida atualmente à categoria de princípio constitucional pelo art. 37, ca-

put, da CF, a moralidade administrativa deve guiar toda a conduta dos admi-

nistradores. A estes incumbe agir com lealdade e boa-fé no trato com os 

particulares, procedendo com sinceridade e descartando qualquer conduta 

astuciosa ou eivada de malícia. A licitação veio prevenir inúmeras condutas 

de improbidade por parte do administrador, algumas vezes curvados a ace-

nos ilegítimos por parte dos particulares, outras levadas por sua própria des-

lealdade para com a Administração e a coletividade que representa. Daí a 

vedação que se lhe impõe, de optar por determinado particular. Nesse ponto 

a moralidade administrativa se toca com o próprio princípio da impessoali-

dade , também insculpido no art. 37, caput, da Constituição, porque, quando 

o administrador não favorece este ou aquele interessado, está, ipso facto, 

dispensando tratamento impessoal a todos. Outro fundamento da licitação 

foi a necessidade de proporcionar igualdade de oportunidades a todos quan-

tos se interessam em contratar com a Administração, fornecendo seus servi-

ços e bens (o que é mais comum), ou àqueles que desejam apresentar proje-

tos de natureza técnica, científica ou artística. A se permitir a livre escolha 

de determinados fornecedores pelo administrador, estariam alijados todos os 

demais, o que seria de lamentar, tendo em vista que, em numerosas ocasiões, 

poderiam eles apresentar à Administração melhores condições de contrata-

ção. CUMPRE, ASSIM, PERMITIR A COMPETITIVIDADE ENTRE OS 

INTERESSADOS, ESSENCIAL AO PRÓPRIO INSTITUTO DA LICITA-

ÇÃO” 

 

Não é outro o entendimento da jurisprudência: ADMINISTRATIVO. LICI-

TAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. RECURSO ADMINISTRATIVO. RE-

JEIÇÃO PELO PREGOEIRO. NÃO CONCESSÃO DE PRAZO PARA 

APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES DO RECURSO. ART. 4o, XVII, DA 

LEI Nº 10.520/02. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA 

DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL ADMINISTRATIVO. NU-

LIDADE DO ATO. No caso dos autos, a empresa autora externou imediata 

e motivadamente a sua intenção de manejar o recurso no processo licitatório, 
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afirmando que a licitante vencedora descumpriu as regras do edital. No en-

tanto, a pregoeira rejeitou a intenção de recurso, sob o fundamento de que a 

licitante vencedora afirmou atender todas as exigências do edital. Evidenci-

ada a intenção de recorrer, a ré́ deveria ter concedido o prazo legal de 03 

(três) dias para complementação das razões do recurso, a fim de assegurar o 

direito à ampla defesa, ao contraditório e ao devido processo legal adminis-

trativo à demandante. Tendo em vista que o prazo para apresentação das 

razões recursais de 03 (três) dias não foi concedido, violando princípios 

constitucionais, impõe-se o reconhecimento da nulidade do ato administra-

tivo que rejeitou a intenção de recorrer da empresa autora. APELREEX 

00002150720104058000, Desembargador Federal José Maria Lucena, 

TRF5 - Primeira Turma, DJE - Data:12/09/2013 - Página:144.) 

 

É fato que quando a Administração estabelece no edital as condições para 

participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, passando 

os interessados a apresentação de suas respectivas propostas com base nos 

elementos específicos do edital. Nesse diapasão, José Afonso da Silva asse-

vera que “se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às 

condições previamente estabelecidas no edital, burlados estarão os princí-

pios da licitação, em especial o da igualdade entre licitantes, pois aquele que 

se prendeu aos termos e condições do edital poderá ser prejudicado pela me-

lhor proposta apresentada por outros que o desrespeitou”. 

 

Ora, o texto legal não comporta interpretação extensiva. O cumprimento das 

cláusulas do edital obriga a Administração a desclassificar a empresa recor-

rida. Desta forma, é à medida que se impõe. 

 

DA NECESSIDADE DE ABRIR PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS 

 

O esclarecimento de possíveis dúvidas quanto o objeto deste recurso pode 

ser feito com uma simples diligência, que ajudará a Administração a decidir 

pela procedência ou não do presente recurso. Há possibilidade da comissão 

ou autoridade competente promover diligência, para esclarecer ou comple-

mentar a instrução do processo, conforme artigo 43, §3º da Lei Federal nº 

8.666 de 1.993. A realização de diligência é realizada sempre que a comissão 

julgadora, ou autoridade competente em presidir o certame, esbarra em al-

guma dúvida, sendo mecanismo necessário para afastar imprecisões e con-

firmação de dados contidos nas documentações apresentadas pelos partici-

pantes do processo licitatório. 

 

Sendo assim o mesmo edital do Pregão Eletrônico 49/2022 no Termo de 

Referência define no item 1.6.1: 

 

1.6.1. O Pregoeiro poderá requerer do licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar que apresente amostra(s) do(s) respectivo(s) produto(s), 

para a verificação da compatibilidade com as especificações e conseqüente 

aceitação da proposta, no local e prazo indicados. 

1.6.1.1. A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome do 

licitante, conter os respectivos prospectos e manuais, se for o caso, e dispor 

em sua embalagem informações quanto às suas características (Ex.: data de 

fabricação, quantidade do produto, dimensões, marca, referência/código do 

produto, modelo, etc.). 

 

Mesmo sem apresentar de forma clara qual produto está ofertando, se abster 

de anexar o catálogo e não informar o Registro Anvisa/MS, a recorrida teve 

sua proposta aceita sem sequer ser questionada. 

 

A falta de desclassificação na fase inicial não impede o seu julgamento na 

fase de aceitação quando deverá ser considerado todos os requisitos do ins-

trumento convocatório conforme explanado anteriormente. 
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7.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defi-

nitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

A diligência já deveria ter sido feita, pois não há discricionariedade da Ad-

ministração em optar ou não pela realização de diligência, sempre que hou-

ver dúvidas sobre alguma informação, tal providência se torna obrigatória. 

Com brilhantismo e clareza, Marçal Justen Filho leciona: A realização da 

diligência não é uma simples “faculdade” da Administração, a ser exercitada 

segundo juízo de conveniência e oportunidade. A relevância dos interesses 

envolvidos conduz à configuração da diligência como um poder-dever da 

autoridade julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos relevan-

tes para a decisão, reputando-se insuficiente a documentação apresentada, é 

dever da autoridade julgadora adotar as providências apropriadas para escla-

recer os fatos. Se a dúvida for sanável por meio de diligência será obrigatória 

a sua realização.” (Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitação e 

Contratos Administrativos, 16ª ed, Revista dos Tribunais, São Paulo, 2014, 

pág. 804.) Comumente se questiona a possibilidade de juntar documentos 

durante a realização de diligência, tal altercação decorre de uma interpreta-

ção equivocada do texto legislativo, isto porque o art. 43, § 3º da Lei Federal 

nº 8.666 de 1.993 preconiza que: § 3o É facultada à Comissão ou autoridade 

superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada 

a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente 

da proposta. 

Deste modo, a correta interpretação é de que a vedação para inclusão de 

documentos, restringe-se somente a inclusão de documentos que deveriam 

ser entregues inicialmente, por conseguinte, admitindo a inclusão de qual-

quer outro documento que sirva como complemento necessário a elucidação 

de obscuridades, dúvidas ou, até mesmo, veracidade dos documentos já 

apresentados. Exemplo típico é o caso da inclusão de notas fiscais ou con-

tratos que visam esclarecer a quantidade fornecida de determinado material, 

quando o atestado de capacidade técnica é omisso, ou dúbio, em relação a 

quantidade fornecida. 

Nas palavras de Ivo Ferreira de Oliveira, a diligência visa: (…) oferecer 

meios para que a Comissão de Licitação ou a Autoridade Superior possa 

promover inquirições, vistorias, exames pertinentes a questões que eventu-

almente surjam e até autorizar a juntada de documentos, permitindo à Co-

missão ou à Autoridade julgar corretamente o certame, graças aos esclareci-

mentos que a diligência lhe propiciou, mas sem perder de vista os princípios 

constitucionais e legais que norteiam o processo licitatório. (Ivo Ferreira de 

Oliveira, Diligências nas Licitações Públicas, Curitiba, JM Editora, 2001, p. 

24.) Isto é afirmado pois a diligência não está condicionada a autorização 

prévia no instrumento convocatório ou ao pleito do particular, em verdade 

deve ser realizada de ofício visando salvaguardar a Supremacia do Interesse 

Público. Todavia, nada impede que na omissão da Administração, haja pro-

vocação do interessado para sua realização e quando suscitada será obriga-

tória, excetuada a decisão motivada e satisfatória que justifique a negativa. 

 

DA OBRIGATORIEDADE DE ATENDIMENTO AO PRINCÍPIO DO 

JULGAMENTO OBJETIVO 

 

O princípio do julgamento objetivo busca afastar o discricionarismo no jul-

gamento das licitações, assim, fazendo com que os julgadores atendam ao 

critério fixado pela Administração, desta forma seguindo os critérios esta-

belecidos conforme definidos no edital. Veja-se o magistério de Joel de Me-

nezes Niebuhr em seu livro “Licitação Pública e Contrato Administrativo” 

de 2015: 

 

Sem embargo, o julgamento objetivo agrega-se ao instrumento convocatório, 
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pois os critérios do julgamento nele estão previstos. Nesse desígnio, o jul-

gamento objetivo é aquele que se dá na estrita conformidade dos parâmetros 

prefixados no edital. Para tanto, o instrumento convocatório não pode pres-

tigiar critérios subjetivos. Destarte, são vedadas disposições que permitam 

ao órgão administrativo levar em conta distinções pessoais que provenham 

de seus agentes. O princípio do julgamento objetivo está adstrito também ao 

princípio da impessoalidade, uma vez que a licitação se conforma ao inte-

resse público. Dessa forma, também o é à isonomia, que, em dilatado aspecto, 

proíbe distinções relativas à esfera pessoal de quem quer que seja. Nesse 

sentido, Carlos Ari Sundfeld preleciona que “o julgamento objetivo obri-

gando a que a decisão seja feita a partir de pautas firmes e concretas, é prin-

cípio voltado à interdição do subjetivismo e do personalismo, que põem a 

perder o caráter igualitário do certame”. Na realidade, tanto o princípio do 

julgamento objetivo, quanto o princípio da vinculação ao instrumento con-

vocatório se completam e ambos se encontram no princípio da isonomia, 

visto que constituem garantias formais dos particulares em relação à Admi-

nistração Pública, fazendo com que o certame do início ao fim se deite sob 

os critérios claros e impessoais”. 

 

Em complemento:  

“Julgamento objetivo é o que se baseia no critério indicado no edital e nos 

termos específicos das propostas. É princípio de toda licitação que seu jul-

gamento se apoie em fatores concretos pedidos pela Administração, em con-

fronto com o ofertado pelos proponentes dentro do permitido no edital ou 

convite. Visa afastar o discricionaríssimo na escolha das propostas, obri-

gando os julgadores a aterem-se ao critério prefixado pela Administração, 

com o que se reduz e se delimita a margem de valoração subjetiva, sempre 

presente em qualquer julgamento (arts. 44 e 45). ” (MEIRELLES, Hely Lo-

pes. Direito Administrativo Brasileiro. 30ª edição. São Paulo: Malheiros, 

2005, p. 272). 

 

E ainda: 

Princípio do Julgamento Objetivo: Esse princípio significa que o adminis-

trador deve observar critérios objetivos definidos no ato convocatório para 

julgamento da documentação e das propostas. Afasta a possibilidade de o 

julgador utilizar-se de fatores subjetivos ou de critérios não previstos no ins-

trumento de convocação, ainda que em benefício da própria Administração. 

(Brasil. Tribunal de Contas da União. Licitações e Contratos. Licitações e 

Contratos. 4ª edição. DF. 2010, p. 29). 

Desta forma, a Administração e licitantes são obrigados a obedecerem às 

regras do edital, sendo que os produtos cotados pelas empresas também de-

vem estar de acordo com o estabelecido no edital e em estrita consonância 

com a legislação sanitária vigente, mas esta previsão não foi efetivada pela 

administração. Por todo o exposto, conclui-se que a Administração Pública, 

no curso do processo de licitação, não pode se afastar das regras por ela 

mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para garantir segu-

rança e estabilidade às relações jurídicas decorrentes do certame licitatório, 

bem como para se assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, é 

necessário observar estritamente as disposições constantes do edital ou ins-

trumento congênere. 

 

DOS PEDIDOS 

Receber o recurso administrativo e, ao final, seja dado provimento, pois a 

recorrida deve ser desclassificada pelo não cumprimento de cláusulas edita-

lícias e da legislação pertinente, que seja aceita e habilitada a proposta da 

recorrente subsequente em ordem de classificação por atender na íntegra as 

especificações do edital e ter apresentado todos os documentos e proposta 

de acordo com o instrumento convocatório e a legislação sanitária. 

Nestes termos pede deferimento. 
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4. DO MÉRITO 

 

4.1. Em síntese a empresa recorrente, UDILIFE COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

EIRELI, solicita: i) a desclassificação da proposta para o item 177 apresentado pela empresa 

MEDMED COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES EIRELI, pelo não cumprimento de 

clausulas editalícias e da legislação; ii) que seja aceita e habilitada a proposta da recorrente por atender 

na íntegra o especificado no edital.  

 

4.2. A aceitação e habilitação da proposta e da empresa MEDMED COMERCIO DE MATERIAIS 

HOSPITALARES EIRELI, ocorreu com base em parecer técnico do setor técnico da UFFS com base 

na proposta, nos documentos anexados no sistema juntamente com a proposta e com consultas 

realizadas em órgãos públicos com informações sobre a empresa e os produtos por ela registrados. 

 

4.2. O setor técnico da UFFS que realizou a análise da proposta da empresa MEDMED COMERCIO 

DE MATERIAIS HOSPITALARES EIRELI para o item 177, quando solicitada a se manifestar sobre 

o recurso da recorrente, informou que: i) a transcrição na proposta da empresa do descrito no Termo 

de Referência é recorrente nas propostas apresentadas pelas empresas. Que o aceite ocorre pela 

obrigatoriedade da empresa apresentar o produto com aquelas características, caso contrário sendo 

recusado o produto; ii) a empresa MEDMED COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES 

EIRELI apresentou o registro na ANVISA junto com a proposta para o item 177; iii) realizou consulta 

aos modelos registrados na Anvisa pela empresa MEDMED COMERCIO DE MATERIAIS 

HOSPITALARES EIRELI, e todos os modelos atende aos Termo de Referência transcrito na proposta 

apresentada para o item 177.  

 

4.3. Do descrito pelo setor técnico que realizou o aceite da proposta da empresa MEDMED 

COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES EIRELI para o item 177, depreende-se que não 

houve necessidade de realizar diligências, pois as informações disponíveis na proposta e nos 

documentos anexados com a mesma foram suficientes para a realização do aceite. Desta maneira, 

entende-se que não ocorreu nem um desrespeito as cláusulas editalícias e a legislação pertinente. 

 

5. DA DECISÃO 

 

5.1. Por todo o exposto, decido considerar improcedente o recurso administrativo impetrado pela 

licitante UDILIFE COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI, CNPJ n° 

34.061.908/0001-27. 

 

 

Chapecó/SC, 14 de dezembro de 2022. 

 

 

 

TOMÉ COLETTI 

Pregoeiro 
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